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(Actos cuja publicação é uma condição da sua aplicabilidade)

REGULAMENTO (CE) N.o 1683/2004 DO CONSELHO

de 24 de Setembro de 2004

que institui um direito anti-dumping definitivo sobre as importações de glifosato originário da
República Popular da China

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 384/96 do Conselho,
de 22 de Dezembro de 1995, relativo à defesa contra as im-
portações objecto de dumping originárias de países não mem-
bros da Comunidade Europeia (1) («regulamento de base»), no-
meadamente os n.os 2 e 3 do artigo 11.o,

Tendo em conta a proposta apresentada pela Comissão, após
consulta do Comité Consultivo,

Considerando o seguinte:

A. PROCESSO

1. Medidas em vigor

(1) Em Fevereiro de 1998, pelo Regulamento (CE) n.o
368/98 (2), o Conselho instituiu um direito anti-dumping
definitivo de 24% («as medidas iniciais») sobre as impor-
tações de glifosato originário da República Popular da
China («RPC»). O referido regulamento foi alterado pelo
Regulamento (CE) n.o 1086/2000 do Conselho (3), que
aumentou o direito para 48% na sequência de um in-
quérito anti absorção em conformidade com o artigo
12.o do regulamento de base. Posteriormente, na sequên-
cia de um inquérito anti evasão em conformidade com o
artigo 13.o do regulamento de base, o Regulamento (CE)
n.o 163/2002 (4) do Conselho tornou extensivo o direito
de 48%, instituído sobre as importações de glifosato
originário da RPC, às importações de glifosato originário
da Malásia e de Taiwan (seja ou não declarado originário
da Malásia ou de Taiwan), com excepção do glifosato
produzido por uma empresa especificamente designada
em cada um dos dois países em causa.

2. Início dos inquéritos de reexame da caducidade e de
reexame intercalar

(2) Na sequência da publicação de um aviso da caducidade
iminente das medidas anti-dumping aplicáveis às importa-
ções de glifosato originário da RPC (5), a Comissão rece-
beu, em 18 de Novembro de 2002, um pedido de ree-

xame das medidas em causa em conformidade com o
n.o 2 do artigo 11.o do regulamento de base.

(3) O pedido foi apresentado pela Associação Europeia do
Glifosato («o requerente»), em nome de produtores que
representam uma parte importante, neste caso mais de
90%, da produção comunitária total de glifosato.

(4) O pedido baseava-se na alegação de que a caducidade das
medidas conduziria provavelmente à continuação ou à
reincidência do dumping e do prejuízo infligidos à indús-
tria comunitária. Além disso, com base nos elementos de
prova juntos ao pedido, a Comissão considerou que o
nível das medidas em causa não era suficiente para com-
pensar os efeitos das práticas de dumping prejudicial, o
que justificou o início ex officio de um reexame intercalar
geral das medidas, que abrange todos os aspectos do
processo. Tendo determinado, após consulta do Comité
Consultivo, que existiam elementos de prova suficientes
para dar início a um reexame da caducidade e a um
reexame intercalar, a Comissão deu início aos inquéritos
de reexame, em conformidade com os n.os 2 e 3 do
artigo 11.o do regulamento de base, através da publica-
ção de um aviso de início dos referidos reexames no
Jornal Oficial das União Europeia (6).

3. Partes interessadas no inquérito

(5) A Comissão informou oficialmente do início do inquérito
as autoridades da RPC, os produtores exportadores chi-
neses, os produtores, os importadores e os utilizadores
na Comunidade, que no pedido tinham sido identificados
como partes interessadas, bem como as respectivas asso-
ciações. Às partes interessadas foi dada a oportunidade de
apresentarem as suas observações por escrito e de solici-
tarem uma audição no prazo fixado no aviso de início.

(6) Atendendo ao número aparentemente elevado de produ-
tores exportadores do produto em causa na RPC, referi-
dos no pedido e conhecidos do inquérito anterior, no
aviso de início foi previsto recorrer às técnicas de amos-
tragem para o inquérito sobre o dumping. Além disso, a
Comissão enviou inquéritos tendo em vista a constituição
de uma amostra aos importadores conhecidos dos seus
serviços.
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(7) No entanto, só um número reduzido de produtores ex-
portadores da RPC se deu a conhecer e forneceu as in-
formações solicitadas no aviso de início dentro do prazo
fixado para o efeito. Por conseguinte, considerou-se que
não era necessário recorrer às técnicas de amostragem no
que respeita aos produtores exportadores da RPC. Além
disso, só um importador comunicou as suas importações
de glifosato originário da RPC. Por conseguinte, conside-
rou-se que não era necessário recorrer às técnicas de
amostragem no que respeita aos importadores.

(8) A Comissão enviou questionários às partes conhecidas
como interessadas e recebeu respostas de quatro produ-
tores comunitários e de dois produtores exportadores
chineses. Um importador comunicou as suas importações
originárias da RPC e, posteriormente, apresentou a sua
resposta completa ao questionário.

(9) Alguns produtores exportadores da RPC, quatro produ-
tores e treze fornecedores estabelecidos na Comunidade,
bem como uma associação de distribuidores e de utiliza-
dores, apresentaram os seus pontos de vista por escrito.
Foi concedida uma audição a todas as partes que a soli-
citaram no prazo estabelecido e que demonstraram que
existiam motivos especiais para serem ouvidas.

(10) A Comissão procurou reunir e verificou todas as infor-
mações que considerou necessárias para a determinação
das probabilidades de continuação ou de reincidência do
dumping prejudicial, bem como para a avaliação do inte-
resse da Comunidade. Foram realizadas visitas de verifi-
cação às instalações das seguintes empresas:

Produtores exportadores na RPC:

— Zhejiang Xinan Industrial Group Ltd, Xinanjiang,
Jiande City, Zhejiang Province, RPC;

Produtores na Comunidade:

— Cheminova Agro A/S, Lemvig, Dinamarca (incluindo
igualmente o distribuidor coligado Headland Agro-
chemicals Ltd, Great Chesterford, Essex, Reino
Unido),

— Herbex Produtos Químicos, SA, Sintra, Portugal,

— Monsanto Europe SA, Bruxelas e Antuérpia, Bélgica
(incluindo igualmente o distribuidor coligado Mon-
santo UK Ltd, Cambridge, Reino Unido),

— Syngenta UK, Huddersfield, Reino Unido (incluindo
igualmente as seguintes empresas coligadas: Stauffer
Chemical BV, Seneffe, Bélgica e Syngenta AG, Basel,
Suíça, e o distribuidor coligado Syngenta Crop Pro-
tection, Whittlesford, Cambridgeshire, Reino Unido);

Produtor no país terceiro de economia de mercado:

— Monsanto do Brasil, São Paulo, Brasil.

(11) O inquérito sobre as probabilidades de continuação ou
de reincidência do dumping, no âmbito dos reexames,
abrangeu o período compreendido entre 1 de Janeiro
de 2002 e 31 de Dezembro de 2002 (o «PI»). A análise
das tendências para a determinação das probabilidades de
continuação ou de reincidência do prejuízo abrangeu o
período compreendido entre Janeiro de 1999 e o final do
PI («o período analisado»).

4. Estatuto de economia de mercado e tratamento indivi-
dual

(12) Em conformidade com o n.o 7, alínea b), do artigo 2.o do
regulamento de base, duas empresas chinesas, a Zhejiang
Xinan Industrial Group Ltd («Xinanchem») e a Zhenjiang
Jiagnan Chemical Factory («Zhenjiang»), solicitaram que
lhes fosse concedido o estatuto de economia de mercado
e o tratamento individual. Contudo, verificou-se que a
empresa Zhenjiang não exportou o produto em causa
para a Comunidade durante o PI. Por conseguinte, con-
siderou-se que o pedido de estatuto de economia de
mercado e de tratamento individual, apresentado por
ela deixara de ser relevante. A empresa Xinanchem foi
convidada a completar um formulário de pedido de tra-
tamento de economia de mercado no qual deveria incluir
todas as informações pertinentes solicitadas.

(13) Embora a maior parte das acções da empresa fossem
detidas por particulares, devido à grande dispersão da
parte restante das acções, bem como ao facto de o Estado
ser, de longe, o principal accionista da empresa, conside-
rou-se que esta era controlada pelo Estado. Além do
mais, o conselho de administração era efectivamente no-
meado pelos accionistas estatais e a maior parte dos seus
administradores eram funcionários do Estado ou de em-
presas públicas. Por conseguinte, foi determinado que a
empresa estava sujeita a um controlo e a uma influência
significativa do Estado.

(14) Foi igualmente estabelecido que o Governo da RPC tinha
delegado na Câmara do Comércio Chinesa, que repre-
senta os Importadores e os Exportadores de Metais, Mi-
nerais e Produtos Químicos, competências para visar os
contratos e verificar os preços de exportação com vista
ao desalfandegamento. Este sistema previa a fixação de
um preço mínimo para as exportações de glifosato e
permitia à Câmara do Comércio proibir as exportações
que não respeitassem esse preço.

(15) Por conseguinte, após consulta do Comité Consultivo, foi
decidido não conceder o tratamento de economia de
mercado à empresa Xinanchem, por esta última não
cumprir todos os critérios previstos no n.o 7, alínea c),
do artigo 2.o do regulamento de base.
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(16) Não tendo obtido o estatuto de economia de mercado, a
empresa Xiananchem solicitou um tratamento individual,
ou seja, que a margem de dumping fosse determinada
individualmente com base nos seus preços de exportação.
A Comissão verificou se a empresa em causa auferia, de
iure e de facto, do grau de independência necessário em
relação ao Estado para definir a sua política de preços.

(17) A este respeito, foi estabelecido que o Estado exercia
sobre a Xinanchem um controlo significativo relativa-
mente à fixação dos preços de exportação do produto
em causa, tal como explicado no considerando 14. Con-
cluiu-se, por conseguinte, que a Xinanchem não cumpria
os requisitos necessários para beneficiar do tratamento
individual previsto no n.o 5 do artigo 9.o do regulamento
de base.

B. PRODUTO EM CAUSA E PRODUTO SIMILAR

1. Produto em causa

(18) O produto em causa é o glifosato originário da RPC («o
produto em causa») actualmente classificado nos códigos
NC ex 2931 00 95 (códigos TARIC 2931 00 95 81
e 2931 00 95 82) e ex 3808 30 27 (códigos TARIC
3808 30 27 11 e 3808 30 27 19). O produto em causa
é o do inquérito que conduziu à instituição das medidas
iniciais («o inquérito inicial»).

(19) O glifosato é um herbicida não selectivo que pode existir
em diversos graus ou concentrações, sendo os principais
a forma ácido, a forma sal e o produto formulado. O
ácido é a forma química de base resultante do processo
de fabricação e está normalmente disponível sob a forma
de um pó seco, com 95% de glifosato, ou de um aglu-
tinado húmido com 84% de glifosato, devendo-se a di-
ferença somente ao teor de humidade remanescente. O
sal é uma forma solúvel do glifosato obtida a partir da
forma ácida. Trata-se de um líquido, normalmente com
62% de sal (7) de ácido de glifosato e de isopropílamina
equivalente a um teor de glifosato de 43%. O glifosato
formulado apresenta-se geralmente sob forma líquida,
consistindo numa mistura de sal de glifosato, água e
outros produtos químicos, tais como agentes tensioacti-
vos e outros aditivos, que permitem a absorção do her-
bicida pelas plantas, bem como o reforço da sua eficácia.
Uma formulação corrente típica de glifosato contém 360
gramas de glifosato por litro.

(20) A fim de reduzir os custos de transporte, os importado-
res adquirem normalmente o glifosato na forma concen-
trada (habitualmente sob a forma de ácido ou de agluti-
nado húmido, mas também de sal), que transformam
posteriormente adicionando-lhe água ou outros produtos
químicos para obter o glifosato formulado, que é a única
forma que pode ser utilizada como produto final, ou seja,

como herbicida não selectivo. Por esta razão, os impor-
tadores e os formuladores foram considerados um grupo
único («importadores/formuladores») para efeitos do in-
quérito.

2. Produto similar

(21) O glifosato produzido e vendido na Comunidade pelos
produtores comunitários que solicitaram o reexame da
caducidade e o glifosato produzido na RPC e vendido
na Comunidade pelos produtores exportadores chineses
possuem as mesmas características físicas, técnicas e quí-
micas de base, e destinam-se às mesmas utilizações,
sendo assim considerados produtos similares, na acepção
do n.o 4 do artigo 1.o do regulamento de base. Foi
igualmente estabelecido que o glifosato produzido e ven-
dido no mercado interno de um país terceiro de econo-
mia de mercado («o país análogo»), ou seja, o Brasil,
possuía as mesmas características físicas, técnicas e quí-
micas de base e destinava se às mesmas utilizações que o
glifosato produzido na RPC e exportado para a Comuni-
dade. Por conseguinte, foram considerados produtos si-
milares na acepção do n.o 4 do artigo 1.o do regula-
mento de base.

C. PROBABILIDADE DE CONTINUAÇÃO OU DE REIN-
CIDÊNCIA DO DUMPING

(22) Duas empresas chinesas colaboraram nos inquéritos.
Contudo, só uma delas (Xinanchem) exportou o produto
em causa para a Comunidade durante o PI («o produtor
exportador chinês»). Por conseguinte, a colaboração da
outra empresa (Zhenjiang) limitou-se ao inquérito do
reexame da caducidade. A quantidade total de glifosato
originário da RPC importada durante o PI é inferior a
50% da quantidade importada durante o período abran-
gido pelo inquérito inicial (12 meses até ao fim de
Agosto de 1995). Devido a um aumento do consumo,
a parte do mercado das importações do produto em
causa originário da RPC diminuiu de forma ainda mais
significativa durante o mesmo período, passando de
11%, durante o período do inquérito inicial para menos
de 3%, no início do período analisado, e para menos de
2% em 2001, aumentando em seguida durante o pe-
ríodo de inquérito mas permanecendo inferior a 2 %.

1. País análogo

(23) Dado que a economia da RPC é considerada em fase de
transição, neste caso a Comissão teve de determinar o
valor normal com base nos dados obtidos junto de pro-
dutores num país terceiro de economia de mercado, em
conformidade com o n.o 7 do artigo 2.o do regulamento
de base.
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(24) Para este efeito, a Comissão, no aviso de início, sugeriu o
Brasil que tinha sido igualmente considerado o país aná-
logo utilizado no inquérito que conduziu à instituição
das medidas.

(25) Todas as partes interessadas tiveram a oportunidade de
apresentar comentários sobre a escolha prevista do país
análogo.

(26) O produtor exportador chinês alegou que deveria ser
utilizado um país com um nível de desenvolvimento
económico mais próximo do da RPC e que um país
análogo situado na Ásia ofereceria um melhor termo
de comparação. Importa salientar que o mesmo nível
de desenvolvimento não é, só por si, relevante para a
determinação do valor normal. Embora não tenham
sido propostas alternativas fundadas de país análogo,
além do Brasil, a Comissão averiguou junto de produto-
res do produto em causa conhecidos em Taiwan e na
Malásia se desejavam fornecer as informações necessárias.
Contudo, os produtores em causa em Taiwan e na Ma-
lásia alegaram que os respectivos mercados nacionais
eram fortemente influenciados pelas importações do gli-
fosato a preços reduzidos originárias da RPC e que os
preços nesses países não eram representativos. Um pro-
dutor em Taiwan considerou que outros países, por
exemplo o Brasil, seriam mais adequados para este fim.
Deste modo, os produtores em causa puseram termo à
respectiva colaboração.

(27) O produtor exportador chinês na RPC alegou igualmente
que as informações referentes ao Brasil seriam facultadas
por uma filial coligada a uma das empresas requerentes e
que a Comissão deveria antes utilizar informações inde-
pendentes e devidamente comprováveis para determinar
o valor normal. Contudo, considerou-se que o facto de
uma empresa no país análogo proposto ser coligada a
uma empresa de uma das partes requerentes não impe-
diria que as informações facultadas fossem fiáveis e veri-
ficáveis. Ao determinar o valor normal, foi concedida
especial atenção à necessidade de eliminar os eventuais
efeitos da relação existente.

(28) O Brasil foi considerado uma escolha razoável, não só
pelo facto de os produtores brasileiros se terem disponi-
bilizado a colaborar e utilizarem métodos de produção
comparáveis, mas também por se tratar do país análogo
utilizado no inquérito que conduziu à instituição das
medidas. A Comissão procurou obter as informações
necessárias junto de dois produtores conhecidos no Bra-
sil, isto é, a Monsanto do Brasil («Mobras») e a Nortox.
Todavia, a Comissão só conseguiu obter informações
junto da empresa Mobras, que é uma empresa coligada
a uma das partes requerentes. Foi determinado que as
vendas da referida empresa no mercado interno eram
representativas do volume do produto em causa vendido
pelo produtor exportador chinês na Comunidade.

2. Valor normal

(29) O valor normal foi calculado relativamente a todas as
formas de glifosato produzido e vendido no Brasil, ou
seja, o ácido de glifosato e diferentes formulações basea-
das no grau de concentração.

(30) Foi estabelecido que os tipos do produto vendidos no
mercado interno do Brasil não eram comparáveis aos
tipos do produto vendidos pelo referido produtor expor-
tador na Comunidade. Por conseguinte, em conformidade
com o n.o 3 do artigo 2.o do regulamento de base, o
valor normal foi construído com base nos custos de
produção acrescidos de uma margem razoável para ter
em conta os encargos de venda, despesas administrativas
e outros encargos gerais, mais o lucro. Os encargos de
venda, as despesas administrativas e outros encargos ge-
rais, bem como o lucro, foram determinados com base
nas vendas do produto similar realizadas no mercado
interno pela empresa Mobras. A este respeito, note-se
que esta empresa adquiria a maior parte das suas maté-
rias-primas para a produção de glifosato a uma empresa
coligada no Brasil. Ao determinar o custo de aquisição da
matéria-prima utilizado para calcular os custos de produ-
ção, o nível de lucro da empresa coligada foi, por con-
seguinte, ajustado para um nível razoável.

(31) O montante relativo aos encargos de venda, despesas
administrativas e outros encargos gerais, bem como os
lucros, teve por base os valores reais referentes às vendas
do glifosato realizadas no decurso de operações comer-
ciais normais pela empresa Mobras.

3. Preço de exportação

(32) Todas as vendas para exportação do produtor exportador
para a Comunidade foram efectuadas directamente a cli-
entes independentes na Comunidade e o preço de expor-
tação foi estabelecido com base nos preços pagos ou a
pagar, em conformidade com o n.o 8 do artigo 2.o do
regulamento de base.

(33) A comparação entre os valores referentes às exportações
para a Comunidade, facultados pelo produtor exportador
chinês, e o volume total de importações originárias da
RPC, tal como determinado no considerando 58 adiante,
revelou que o nível de cooperação foi reduzido, dado que
as exportações em causa representavam menos de 26%
das importações totais na Comunidade originárias da
RPC durante o período de inquérito.

4. Comparação

(34) Para efeitos de uma comparação equitativa entre o valor
normal e o preço de exportação, foram efectuados ajus-
tamentos para ter em conta alegadas diferenças que com-
provadamente afectavam a comparabilidade dos preços,
em conformidade com o n.o 10 do artigo 2.o do regu-
lamento de base. Nesta base, procedeu-se a ajustamentos,
sempre que justificado, para ter conta os impostos indi-
rectos, descontos, transporte, seguros, movimentação,
carregamento e custos acessórios, embalagem, crédito e
comissões. Os ajustamentos do preço de exportação para
ter em conta o transporte interno do país de exportação,
custos de embalagem e custos de crédito foram efectua-
dos com base nos custos determinados no país análogo.
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(35) A comparação entre o valor normal e o preço de expor-
tação foi efectuada no estádio à saída da fábrica.

5. Margem de dumping

(36) A comparação entre o valor normal e o preço de expor-
tação do produtor exportador chinês revelou uma mar-
gem de dumping de 28,7% durante o PI.

(37) Pelo facto de não ter sido concedido um tratamento
individual ao produtor exportador em causa, foi calculada
uma margem de dumping geral nacional para a RPC.

(38) Dado que, tal como descrito no considerando 33, o nível
de colaboração foi reduzido, no que respeita aos volumes
de exportação dos produtores exportadores chineses que
não colaboraram, o nível de dumping foi determinado
com base na margem mais elevada estabelecida para
um tipo representativo do produto em causa, determi-
nada em relação ao produtor exportador que colaborou.
Esta abordagem foi considerada adequada, dado que não
foram detectados indícios de que qualquer dos produto-
res exportadores que colaboraram teria praticado dumping
em relação ao produto a um nível inferior ao registado
pelo produtor exportador que colaborou. Por conse-
guinte, foi atribuída uma margem de dumping de
30,2% a todos os produtores exportadores que não co-
laboraram e ao produtor exportador que colaborou e que
não realizou exportações para a Comunidade durante o
PI.

(39) Por último, foi calculada uma margem de dumping média
utilizando como factor de ponderação o valor CIF de
cada grupo de exportadores, isto é, os que colaboraram
e os que não colaboraram. A margem de dumping assim
estabelecida para o nível nacional ascende a 29,9 %.

(40) A margem de dumping estabelecida a nível nacional no
âmbito do inquérito de reexame intercalar era inferior à
margem de dumping estabelecida no inquérito inicial e,
além disso, era inferior à margem de dumping estabelecida
no âmbito do inquérito anti absorção em conformidade
com o artigo 12.o do regulamento de base. É de recordar
que, desde o período de inquérito inicial, se verificou
uma diminuição significativa do valor normal do produto
em causa. Por conseguinte, afigura-se razoável concluir
que não é provável que venha a verificar-se uma margem
de dumping mais elevada se as medidas forem alteradas
para reflectir a margem de dumping estabelecida no âm-
bito do inquérito de reexame intercalar.

6. Evolução das importações em caso de revogação das
medidas

a) Exportações da RPC para outros países (volume e preços)

(41) Verificou-se que o glifosato foi vendido a países terceiros
a preços mais reduzidos do que os preços objecto de
dumping praticados nas vendas para o mercado comuni-

tário, tal como verificado nas respostas ao questionário e
nas estatísticas do Eurostat. Tendo igualmente em conta
as respostas ao questionário, os volumes das exportações
para os países terceiros aumentou mais de 100% após a
instituição das medidas definitivas. Por conseguinte, se as
medidas forem retiradas, os produtores exportadores na
RPC poderão igualmente desviar as exportações actual-
mente destinadas a outros mercados para o mercado
comunitário em quantidades significativas e a preços de
dumping.

(42) As informações facultadas pelo requerente revelaram que
mais de 80% da produção total de glifosato na RPC é
exportada. Relativamente a dois produtores exportadores
que colaboraram, as exportações representam uma parte
importante da respectiva produção total de glifosato. Por
conseguinte, foi estabelecido que a maior parte da pro-
dução de glifosato na RPC se destinava aos mercados de
exportação.

b) Capacidade de produção não utilizada na RPC

(43) As duas empresas que colaboraram declararam que a
respectiva capacidade de produção durante o PI ascendia
a cerca de 34 000 toneladas de glifosato em equivalente
ácido 95%. Segundo as respostas aos questionários,
desde 1999, as duas empresas referidas aumentaram a
respectiva capacidade de produção mais de 92%. As in-
formações facultadas pelo requerente apontavam para
uma capacidade total de produção de glifosato na RPC
estimada em 79 500 toneladas. As duas empresas que
colaboraram funcionavam a níveis próximos da plena
capacidade. Contudo, as informações facultadas pelo re-
querente revelaram que a taxa média de utilização da
capacidade instalada de todos os produtores na RPC as-
cendia a cerca de 83%, em 2001, ou seja, que há um
excedente de capacidade de cerca de 13 500 toneladas.

(44) Tendo em conta o que precede, concluiu-se que os pro-
dutores exportadores na RPC têm capacidade disponível
para aumentar o volume das respectivas exportações para
o mercado comunitário se as medidas forem revogadas.

c) Práticas de evasão/absorção no passado

(45) Tal como indicado no considerando 1, após a instituição
dos direitos definitivos em Fevereiro de 1998, foram
efectuados dois outros inquéritos em conformidade
com os artigos 12.o e 13.o do regulamento de base. As
conclusões desses inquéritos demonstraram a incapaci-
dade de os exportadores da RPC concorrerem no mer-
cado comunitário a preços que não fossem objecto de
dumping, dado que, para manter uma presença neste mer-
cado, recorreram a práticas de evasão, efectuando o
transporte do produto em causa para a Comunidade
através de outros países, a preços que eram objecto de
um dumping significativo (inquérito anti evasão em con-
formidade com o artigo 13.o), bem como a práticas de
absorção.
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d) Importações ao abrigo do regime de aperfeiçoamento activo

(46) Mais de 90% das importações recentes originárias da
RPC foram efectuadas ao abrigo do regime de aperfeiço-
amento activo. No decurso do período analisado, verifi-
cou-se um aumento constante das importações ao abrigo
do regime de aperfeiçoamento activo, que passaram de
cerca de 60% do total em 1999 para mais de 90% no
PI, em detrimento das importações sujeitas a direitos. Nos
últimos anos, as exportações da RPC foram claramente
desviadas para o regime de aperfeiçoamento activo.

e) Conclusão sobre a probabilidade de continuação do dumping

(47) Dado que a RPC tem capacidade de produção instalada
não utilizada e que os preços das suas exportações para
os países terceiros, durante o período de inquérito, foram
significativamente inferiores aos praticados no mercado
comunitário, é provável que, se as medidas forem revo-
gadas, a produção adicional, ou as vendas actualmente
destinadas a países terceiros, serão desviadas para o mer-
cado comunitário, em quantidades significativas.

(48) O inquérito revelou que as exportações originárias da
RPC continuam a ser efectuadas a preços de dumping.
Por conseguinte, na ausência de indícios em contrário,
pode razoavelmente ser colocada a hipótese de continua-
ção das práticas de dumping no futuro. Além disso, é
provável que, se as medidas caducarem, os volumes re-
duzidos das importações aumentem de forma significa-
tiva.

7. Compromisso

(49) O produtor exportador que colaborou na RPC, a Xinan-
chem, manifestou interesse em oferecer um compro-
misso. Porém, recorda-se que a Xinanchem não reunia
as condições para a concessão de tratamento individual,
dado que existia um sistema de controlo de preços dele-
gado na Câmara do Comércio Chinesa pelo Estado. Além
do mais, devido ao reduzido nível de colaboração por
parte dos produtores exportadores da RPC, a Comissão
não podia considerar um compromisso proposto pela
Xinanchem tendo em conta o alto risco de evasão ine-
rente a tal compromisso. O produtor exportador que
colaborou foi informado desta decisão. Posteriormente,
a Comissão não recebeu uma oferta efectiva de compro-
misso da Xinanchem.

D. SITUAÇÃO NO MERCADO COMUNITÁRIO

1. Situação geral

(50) Os quatro produtores comunitários que colaboraram no
inquérito representam a produção comunitária total
(100%) de glifosato durante o PI. Por conseguinte, con-
siderou-se que constituem a indústria comunitária, na
acepção do n.o 1 do artigo 4.o e do n.o 4 do artigo
5.o do regulamento de base.

(51) Para efeitos do presente reexame, e tal como no inquérito
inicial, considera-se que a indústria comunitária inclui
somente os produtores de glifosato, ou seja, aqueles
que asseguram efectivamente a produção do glifosato a
partir das matérias-primas e que se distinguem dos for-
muladores, os quais se limitam a transformar uma forma
de glifosato noutra forma do mesmo produto. Um pro-
dutor exportador chinês alegou que os formuladores, ou
seja, as empresas que adquirem o ácido ou o sal de
glifosato e os transformam em glifosato formulado, de-
vem ser igualmente considerados produtores comunitá-
rios. Contudo, o produto em causa no presente reexame
é o glifosato, nas suas diversas formas, e é evidente que
um formulador, por definição, se limita a transformar
uma forma de glifosato em outra forma, pelo que não
é efectivamente um produtor de glifosato. Além do mais,
esta distinção entre produtores e importadores/formula-
dores está em conformidade com a abordagem adoptada
no inquérito inicial.

(52) Relativamente a um produtor, foi necessário ponderar se
poderia ser definido como produtor comunitário, devido
à estrutura do grupo de sociedades de que faz parte. Foi
determinado que o referido produtor está plenamente
integrado numa entidade económica única, composta
por um grande número de empresas, que funciona do
seguinte modo: a sede, estabelecida fora da Comunidade,
adquire as matérias-primas. Uma filial na Comunidade (o
produtor em causa) produz glifosato ácido no âmbito de
contratos de trabalho por encomenda com a sede do
grupo, sendo esta última a proprietária do glifosato. Se-
guidamente, o ácido de glifosato é vendido pela sede a
uma segunda filial na Comunidade, a qual assegura a sua
transformação em sal e no produto formulado. O pro-
duto formulado é posteriormente vendido por intermédio
de uma rede de distribuidores coligados na Comunidade,
pertencente ao grupo, que assegura finalmente a sua
venda a clientes independentes. O inquérito revelou que
o glifosato produzido por esta empresa é de origem
comunitária e que as operações de fabrico, os investimen-
tos tecnológicos e financeiros conexos e as vendas são
realizados na Comunidade. Tendo em conta o que pre-
cede, o produtor em causa é um produtor comunitário
na acepção do n.o 4 do artigo 5.o e do n.o 1 do artigo 4.o
do regulamento de base.

(53) Um produtor comunitário e uma associação que repre-
senta os distribuidores e os utilizadores alegaram que
uma empresa, que era considerada produtor comunitário,
não produzia efectivamente ácido de glifosato na Comu-
nidade, limitando-se meramente a importar o ácido ou o
sal de glifosato de um país terceiro para assegurar a sua
formulação na Comunidade. O inquérito revelou que,
embora a empresa importe algumas quantidades de gli-
fosato formulado em países terceiros, a maior parte dos
produtos que vende na Comunidade é obtida do ácido de
glifosato produzido pela própria empresa na Comuni-
dade. Por conseguinte, a alegação foi rejeitada e a em-
presa foi considerada um produtor comunitário.

PTL 303/6 Jornal Oficial da União Europeia 30.9.2004



(54) O exame do impacto das importações objecto de dum-
ping na indústria comunitária incluiu uma avaliação de
todos os factores e índices económicos susceptíveis de
influir sobre a situação dessa indústria no período com-
preendido entre 1999 e o PI.

(55) Em geral, os valores referentes aos volumes de glifosato
incluem todas as formas de glifosato, salvo indicação em
contrário. Para a comparação, os volumes foram deter-
minados com base no teor de 95% de ácido de glifosato.
Os valores relativos às vendas da indústria comunitária
incluem somente as vendas do glifosato produzido na
Comunidade e excluem todas as vendas do glifosato im-
portado e posteriormente revendido por alguns dos pro-
dutores comunitários.

2. Consumo comunitário

(56) O mercado comunitário de glifosato, onde a indústria
comunitária assegura as suas vendas, abrange simultanea-
mente a procura do produto formulado, que está pronto
a ser utilizado como herbicida, e a procura dos importa-
dores/formuladores do glifosato, nas formas de sal e de
ácido, para ulterior transformação no produto formulado,
o qual pode ser seguidamente vendido na Comunidade
ou exportado. Os dois tipos de procura podem ser satis-
feitos, quer pela própria indústria comunitária, quer pelas
importações dos países terceiros. Por conseguinte, o con-
sumo comunitário foi avaliado ao nível das vendas aos
distribuidores/utilizadores e aos importadores/formulado-
res. O consumo foi calculado com base no volume total
da produção da indústria comunitária, ajustado em fun-
ção da variação das existências, acrescido das importa-
ções totais, tal como resulta das informações do Eurostat,
completadas pelas informações facultadas pela indústria
comunitária no que respeita a determinados volumes que
foram objecto de um tratamento especial em função dos
clientes, e depois de subtraído o volume das exportações
declaradas pela indústria comunitária.

(57) Nesta base, observou-se que o consumo comunitário au-
mentou de forma constante para 41% entre 1999 e
2002. Este aumento reflecte a aceitação e uso crescentes
do glifosato como um herbicida não selectivo. A evolu-
ção do consumo, em toneladas, é apresentada a seguir.

Quadro 1

Consumo

Consumo 1999 2000 2001 2002
(PI)

Toneladas
(equivalente de ácido
95%)

24 782 29 280 31 562 35 021

Índice 100 118 127 141

3. Volume e parte de mercado das importações originárias
da RPC

(58) O volume das importações do produto em causa foi
estabelecido com base nas informações estatísticas forne-
cidas pelo Eurostat e completadas pelas informações fa-
cultadas pela indústria comunitária no que respeita a

certos volumes que foram objecto de um tratamento
especial em função dos clientes. A fim de proteger as
referidas informações, os valores foram apresentados
sob a forma indexada. A quantidade total de glifosato
originário da RPC importada durante o PI é inferior a
50% da quantidade importada durante o período abran-
gido pelo inquérito inicial (12 meses até ao fim de
Agosto de 1995). Pelo facto de se verificar um aumento
do consumo, a parte de mercado das importações do
produto em causa originário da RPC diminuiu de forma
ainda mais significativa durante o mesmo período, pas-
sando de 11%, durante o período do inquérito inicial,
para menos de 3% no início do período analisado e para
menos de 2% em 2001, aumentando em seguida durante
o período de inquérito, mas permanecendo inferior a 2%.
Tal como explicado no considerando 46, mais de 90%
das importações recentes originárias da RPC foram efec-
tuadas ao abrigo do regime de aperfeiçoamento activo, o
que demonstra que a maior parte do glifosato importado
é efectivamente reexportado, sendo assim revelado o
facto de as medidas dificultarem as vendas na Comuni-
dade. No decurso do período analisado, verificou-se um
aumento constante das importações ao abrigo do regime
de aperfeiçoamento activo, que passaram de cerca de
60% do total em 1999 para mais de 90% no PI, em
detrimento das importações sujeitas a direitos. A parte de
mercado dos exportadores da RPC regrediu claramente
em consequência das medidas em vigor, embora estes
tenham continuado a manter uma presença inequívoca
no mercado comunitário. A evolução das importações
originárias da RPC e da respectiva parte de mercado
durante o período analisado são apresentadas no quadro
a seguir, sob a forma indexada, com base nos valores de
1999.

Quadro 2

Importações originárias da RPC

Importações originá-
rias da RPC 1999 2000 2001 2002

(PI)

Volumes
(indexados)

100 95 76 100

Parte de mercado
(indexada)

100 81 62 73

4. Preços das importações em causa

a) Evolução dos preços

(59) Dado que as importações de glifosato formulado originá-
rias da RPC na Comunidade foram negligenciáveis e que
não há importações de sal de glifosato durante o PI, a
evolução dos preços foi determinada exclusivamente com
base nos preços do ácido de glifosato. Estas informações
são baseadas nos dados do Eurostat. Os preços das im-
portações de ácido com 95% de glifosato originárias da
RPC, em euros/kg, antes da aplicação do direito anti-
-dumping, diminuíram de forma constante, passando de
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3,50 euros em 1999 para 2,80 euros no PI, o que re-
presenta uma diminuição global de 20%. A evolução dos
preços é apresentada mais pormenorizadamente no qua-
dro a seguir:

Quadro 3

Preços praticados pela RPC

Preços RPC 1999 2000 2001 2002
(PI)

Euros/kg, antes do
direito anti-dumping
(equivalente ácido
95%)

3,50 3,31 3,04 2,80

Índice 100 94 87 80

b) Subcotação do preço

(60) Pela razão apresentada no considerando 59, a subcotação
do preço foi também determinada exclusivamente com
base nos preços do ácido de glifosato. O ácido originário
da RPC é importado na forma de ácido com 95% de
glifosato enquanto os produtores comunitários vendem
no mercado da Comunidade o produto sob a forma de
aglutinado húmido com 84% de glifosato, pelo que, para
assegurar uma comparação equitativa, os preços deste
aglutinado foram convertidos com base num teor de
95% de ácido. Esta conversão foi possível pelo facto
de a única diferença essencial entre os dois produtos
residir no teor de água mais elevado no aglutinado hú-
mido. Além disso, o preço do glifosato chinês foi esta-
belecido com base nas informações comunicadas no de-

curso do inquérito pelo produtor exportador que colabo-
rou. Com base nos preços franco-fronteira comunitária,
incluindo os direitos aduaneiros, mas não os direitos anti-
-dumping, foi estabelecida uma margem de subcotação que
varia entre 20% e 30%, durante o PI, o que revela que,
na ausência das medidas, os preços no mercado comu-
nitário tenderão a baixar devido à pressão exercida pelos
preços reduzidos do glifosato chinês. Devido ao nível dos
direitos anti-dumping em vigor (48%), o preço do glifo-
sato desalfandegado originário da RPC excedeu o preço
da venda da indústria comunitária numa margem que
varia entre 10 % e 20%. Contudo, importa notar que,
tal como explicado nos considerandos 119 e 120, foi
estabelecida uma margem de subcotação superior a
80% antes do pagamento do direito no que respeita às
vendas do glifosato de origem chinesa durante o PI.

c) Importações originárias de outros países terceiros

(61) Tal como mencionado no considerando 71 seguinte, um
produtor comunitário importou quantidades significativas
do glifosato formulado a empresa coligadas em países
terceiros. As importações em causa estão relacionadas
com uma formulação do produto menos corrente de
valor elevado. Os preços de importação e de revenda
deste produto são significativamente mais altos do que
os preços dos principais produtos formulados, produzi-
dos e vendidos pela indústria comunitária na Comuni-
dade. Por conseguinte, as referidas importações não con-
tribuíram para a diminuição dos preços no mercado co-
munitário.

(62) Os valores relativos às importações a seguir apresentados
incluem também o glifosato importado ao abrigo do
regime de aperfeiçoamento activo, mas excluem as im-
portações de glifosato adquiridas por um produtor co-
munitário a empresas coligadas em países terceiros.

Quadro 4

Volume das importações provenientes de outros países terceiros e partes de mercado

Equiva-
lente
ácido
95%

1999 2000 2001 2002 (PI)

Tonela-
das

Parte de
mer-
cado

Preço
EUR/kg

Tonela-
das

Parte de
mer-
cado

Preço
EUR/kg

Tonela-
das

Parte de
mer-
cado

Preço
EUR/kg

Tonela-
das

Parte de
mer-
cado

Preço
EUR/kg

Malásia 1 884 7,6% 2,85 1 622 5,5% 2,84 1 239 3,9% 2,57 78 0,2% 2,83

Indexado/a 100 100 86 100 66 90 4 99

Taiwan 736 3,0% 3,87 1 253 4,3% 3,87 469 1,5% 3,46 1 354 3,9% 3,24

Indexado/a 100 100 170 100 64 90 184 84

Outras 1 292 5,2% 3,94 2 141 7,3% 3,82 2 212 7,0% 3,40 1 695 4,8% 3,19

Indexado/a 100 100 255 100 174 89 90 84

TOTAL 3 912 15,8% 3,38 5 016 17,1% 3,44 3 920 12,4% 3,13 3 127 8,9% 3,20

Indexado/a 100 100 128 102 100 93 80 95
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(63) O ácido de glifosato serviu de base para assegurar uma
comparação válida dos preços do glifosato importado de
países terceiros, dado que representou mais de 90 % das
importações de glifosato durante o PI.

(64) As importações de glifosato pelas empresas não coligadas
a produtores comunitários diminuíram ligeiramente, pas-
sando de 3 912 toneladas em 1999 para 3 127 toneladas
no PI. As únicas importações significativas durante o PI
originárias de países que não a RPC, com exclusão das
importações adquiridas por produtores comunitários a
empresas coligadas fora da Comunidade, são provenien-
tes de Taiwan (ver quadro seguinte). Na sequência de um
inquérito antievasão, o Regulamento (CE) n.o 163/2002
do Conselho tornou o direito extensivo às importações
do produto em causa expedido via Malásia ou Taiwan
(fosse ou não declarado originário da Malásia ou de Tai-
wan), com excepção do produzido por uma empresa
especificada em cada um dos dois países. As importações
provenientes da Malásia diminuíram de forma significa-
tiva após a extensão das medidas e durante o PI não
atingiam volumes significativos.

(65) No caso de Taiwan, as importações diminuíram durante
2001, quando estava a decorrer o inquérito antievasão,
mas voltaram a aumentar durante o PI para um nível que
representa aproximadamente 4 % do consumo comunitá-
rio. Embora o nível das importações provenientes de
Taiwan continue a ser relativamente elevado, importa
recordar que nem todas as exportações de Taiwan estão
sujeitas aos direitos tornados extensivos na sequência do
reexame antievasão. Note-se igualmente que, durante o
período analisado, os preços das importações provenien-
tes de Taiwan eram entre 10% e 20% superiores aos das
importações originárias da RPC, se não forem tidos em
conta os direitos anti-dumping aplicáveis às importações
originárias da RPC, e que os preços de Taiwan não pro-
vocaram uma subcotação dos preços da indústria comu-
nitária durante o PI. As importações de todos os restantes
países foram efectuadas a preços muito próximos dos da
indústria comunitária.

5. Situação da indústria comunitária

a) Situação geral

(66) Para proceder a uma avaliação correcta de determinados
indicadores de prejuízo, foi necessário excluir os dados
referentes ao produtor referido no considerando 52, sem-
pre que esses dados pudessem ter sido influenciados pelas
empresas pertencentes ao grupo mas estabelecidas fora
da Comunidade. Pelo facto de a rendibilidade das opera-
ções europeias desta empresa serem afectadas pelos re-
sultados obtidos por toda a cadeia da oferta, incluindo a
sede estabelecida fora da Comunidade, considerou-se
oportuno excluir da análise dos indicadores os dados
da empresa no que respeita às secções f) rendibilidade,
h) cash flow e capacidade para mobilizar capital, bem
como da análise do «rendimento dos investimentos» na
secção g) investimentos e rendimento dos investimentos.

Além do mais, por resultar da fusão de duas entidades
anteriormente independentes, esta empresa não podia
fornecer informações sobre os preços de venda e o em-
prego referentes ao conjunto do período analisado. Por
esta razão, foi igualmente necessário excluir da análise
das tendências as informações disponíveis no que respeita
às secções e) preços de venda e custos e i) emprego,
produtividade e salários. Pelo facto de a empresa em
causa ter assegurado somente entre 15% e 25% da pro-
dução comunitária do produto em causa, as conclusões
apresentadas a seguir são consideradas representativas.

b) Produção, capacidade de produção e utilização da capacidade insta-
lada

(67) A produção de glifosato pela indústria comunitária au-
mentou de 48 334 toneladas em 1999 para um pico de
54 575 toneladas em 2000 e diminuiu em seguida para
50 448 toneladas no PI, o que representa um aumento
global de 4 % ao longo do período analisado.

(68) A capacidade de produção aumentou 11%, passando de
63 000 toneladas em 1999 para quase 70 000 toneladas
no PI. O aumento registado em 2000 e 2001 deve-se à
entrada em funcionamento de novas instalações de pro-
dução, bem como a melhorias constantes do processo de
produção.

(69) A utilização da capacidade instalada aumentou inicia-
lmente de 77% para 83% em 2000, mas seguidamente
diminuiu, em 2001, atingindo 72% durante o PI, o que
representa uma diminuição global de 5 pontos percentu-
ais em relação a 1999. O efeito económico da diminui-
ção da utilização da capacidade foi analisado, tendo-se
concluído que o seu impacto na rendibilidade não era
significativo.

(70) A utilização da capacidade instalada em regressão, numa
fase de crescimento das vendas do produto em causa na
Comunidade, é afectada negativamente pela evolução das
vendas para exportação da indústria comunitária para
países terceiros. No decurso do período analisado, as
vendas para exportação da indústria comunitária diminuí-
ram de forma constante, passando de 58% das suas
vendas a nível mundial em 1999 para 38% no PI.

(71) Os valores referentes à produção e à utilização da capa-
cidade instalada em 2001 e em 2002 foram afectados
pela diminuição da produção de um produtor comunitá-
rio que decidiu adquirir alguns dos produtos de glifosato
a empresas coligadas em países terceiros, em vez de os
produzir na Comunidade. Os produtos em questão cons-
tituem formas inovadoras que exigem equipamento de
produção adicional que não está actualmente disponível
na Comunidade. O agravamento destes indicadores do
prejuízo em 2001 e 2002 deveria ser examinado tendo
em conta esta evolução que está descrita no considerando
61. Esta evolução é apresentada pormenorizadamente a
seguir:
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Quadro 5

Produção

Produção 1999 2000 2001 2002
(PI)

Produção
(toneladas de equiva-
lente 95% ácido)

48 337 54 575 52 406 50 448

Índice 100 113 108 104

Capacidade de pro-
dução
(toneladas de equiva-
lente 95% ácido)

63 029 65 720 70 028 69 930

Índice 100 104 111 111

Utilização da capaci-
dade instalada

77% 83% 75% 72%

c) Existências

(72) As existências de glifosato aumentaram 59% ao longo do
período analisado, tendo passado de 9 149 toneladas em
1999 para 14 554 toneladas no PI. A principal acumu-
lação verificou-se em 2001 e em 2002. Deste modo, se
observam os esforços dos produtores comunitários para
manter uma utilização da capacidade instalada elevada de
forma a cobrir os custos fixos das respectivas fábricas,
apesar de, nessa fase, o mercado não ter capacidade para
absorver essas quantidades. Esta evolução é apresentada
pormenorizadamente a seguir:

Quadro 6

Existências

Existências 1999 2000 2001 2002
(PI)

Toneladas 9 149 9 902 13 049 14 554

Índice 100 108 143 159

(73) Uma parte na RPC alegou que a constituição de existên-
cias pela indústria comunitária não podia ser atribuída ao
efeito das importações da RPC mas que se relacionava
unicamente com a diminuição das vendas efectuadas pela
indústria comunitária nos mercados de exportação. A
este respeito, importa salientar que a concorrência do
glifosato da RPC, importado ao abrigo do regime de
aperfeiçoamento activo e posteriormente exportado, con-
tribuiu igualmente para a diminuição das vendas efectua-
das pela indústria comunitária no mercado de exporta-
ção.

d) Volume de vendas, parte de mercado e crescimento

(74) As vendas do glifosato produzido pela indústria comuni-
tária no mercado comunitário aumentaram de forma
constante durante o período analisado, passando de
19 945 toneladas em 1999 para 29 607 toneladas no

PI, o que representa um aumento global de 48%. De
igual modo, a parte de mercado da indústria comunitária
cresceu de 80%, em 1999, para 85% no PI, tendo atin-
gido 89% durante 2001. A regressão da parte de mer-
cado entre 2001 e 2002 foi uma consequência das im-
portações de glifosato originário de países terceiros rea-
lizadas por um produtor comunitário, tal como explicado
no considerando 71.

Quadro 7

Vendas

Vendas 1999 2000 2001 2002
(PI)

Vendas da indústria
comunitária
(toneladas)

19 945 24 323 28 229 29 607

Índice 100 122 142 148

Parte de mercado da
indústria comunitária

80% 83% 89% 85%

e) Preços de venda e custos

(75) Os preços foram comparados na fase da formulação, pelo
facto de ser esta a forma de glifosato utilizada pelo con-
sumidor final como herbicida. Além disso, o glifosato
formulado representa a maior proporção das vendas do
glifosato em termos de valor e de volume. A fim de
assegurar uma comparação equitativa dos preços e para
ter em conta a existência de uma grande variedade de
tipos de glifosato formulado no mercado, cujos preços
podem variar consideravelmente em função do grau de
concentração do produto e do tipo de agente tensioac-
tivo utilizado, os serviços da Comissão seleccionaram a
formulação mais comum, que contém 360 gramas de
glifosato por litro. Esta formulação, conhecida por «for-
mulação normal 360» representou cerca de 40% do vo-
lume das vendas do glifosato na Comunidade pela indús-
tria comunitária durante o período analisado. Pelo facto
de já não estar abrangida por uma patente, passou a ser a
formulação tipicamente importada da RPC ou obtida a
partir da transformação do ácido ou do sal originários da
RPC.

(76) Além do mais, para efeito da comparação, o glifosato
formulado produzido pela indústria comunitária, que
contém tensioactivos especiais para reduzir a toxicidade
do produto, foi considerado separadamente. As vendas
desta formulação não tóxica que contém também 360
gramas de glifosato por litro, correspondem a cerca de
20% do volume das vendas de glifosato na Comunidade
pela indústria comunitária durante o período analisado.
O ácido de glifosato representou normalmente cerca de
18% do volume das vendas totais de glifosato na Comu-
nidade pela indústria comunitária durante o período ana-
lisado, sendo as restantes constituídas por sal de glifosato
e outras formulações não normalizadas que contêm um
teor diferente de glifosato por litro e/ou tensioactivos
especiais para melhorar a sua eficácia ou a sua classifica-
ção toxicológica.
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(77) O ácido de glifosato é o principal elemento do custo de
produção para a formulação do glifosato. Representa
aproximadamente 55% do custo total da produção da
formulação normal 360 e cerca de 45% no caso dos
produtos de formulação 360 não tóxicos.

(78) Os preços de venda do glifosato formulado normal 360,
por kg de equivalente ácido 95% (o equivalente a 2,64
litros do produto formulado) diminuíram de 9,23 euros,
em 1999, para 7,28 euros em 2002, o que representa
um abatimento global de 21%. O custo de produção
diminuiu também de forma constante, passando de
10,37 euros em 1999 para 8,14 euros no PI, o que
representa uma diminuição total de 21%. Esta produção
revelou-se prejudicial ao longo do período analisado, em-
bora a diferença entre o custo de produção e o preço de
venda tenha permanecido relativamente estável ao longo
do período em causa.

Quadro 8

Formulação normal 360

Formulação normal
360 1999 2000 2001 2002

(PI)

Quantidade vendida
(toneladas de equiva-
lente ácido 95%)

7 632 9 102 10 015 10 322

% de vendas UE 43% 41% 39% 38%

Preço de venda (euros
por kg de equivalente
ácido 95%)

9,23 8,65 7,55 7,28

Índice 100 94 82 79

Custo de produção
(euros por kg de equi-
valente ácido 95%)

10,37 9,31 8,88 8,14

Índice 100 90 86 79

(79) O preço de venda do glifosato formulado não tóxico, que
contém 360 gr de glifosato por litro, expresso por kg de
equivalente ácido 95% (o equivalente a 2,64 do produto
formulado), diminuiu (12% no total) de forma constante
no período compreendido entre 1999 e 2002. O custo
de produção também diminuiu no período compreen-
dido entre 1999 e 2001, mas voltou a aumentar no
PI, pelo que a diminuição global foi de 22%. O aumento
do custo de produção no PI deve-se à reduzida utilização
da capacidade instalada. A rendibilidade deste produto
cresceu no decurso do período analisado.

Quadro 9

Formulação 360 não tóxica

Formulação 360 não
tóxica 1999 2000 2001 2002

(PI)

Quantidade vendida
(indexada)

100 123 125 106

% de vendas UE
(indexada)

100 100 88 69

Preço de venda
(indexado)

100 100 90 88

Custo de produção
(indexado)

100 79 73 78

(80) No quadro a seguir são apresentados, em conjunto, o
preço de venda médio ponderado e o custo de produção
de todas as formas de glifosato, ou seja, o sal, o ácido e
todos os tipos do produto formulado. Aparentemente, os
preços de venda e o custo de produção aumentaram em
2001. Estes aumentos justificam-se pela mudança na
gama do produto vendida no mercado comunitário, ou
seja, pelo facto de a indústria comunitária ter vendido
menores quantidades de produtos de ácido e de sal de
valor inferior no mercado comunitário.

Quadro 10

Todos os produtos

Todos os produtos 1999 2000 2001 2002
(PI)

Preço de venda
(euros por kg de equi-
valente ácido 95%)

8,92 7,94 8,16 7,61

Índice 100 89 91 85

Preço de venda
(euros por kg de equi-
valente ácido 95%)

8,55 7,58 8,01 7,84

Índice 100 88 94 92

f) Rendibilidade

(81) A rendibilidade global da indústria comunitária no que
respeita à produção do glifosato regrediu, passando de
4,2 % em 1999 para -2,6 % no PI. Esta rendibilidade
abrange todas as formas de glifosato produzido e ven-
dido pela indústria comunitária na Comunidade. O glifo-
sato importado e revendido, tal como mencionado no
considerando 71, não foi incluído neste cálculo.
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(82) Uma parte na RPC alegou que o produto importado e
revendido deveria ter sido incluído na avaliação da ren-
dibilidade global. A este respeito, estes produtos foram
correctamente excluídos, uma vez que não contribuem
para a rendibilidade da indústria comunitária relativa-
mente à produção e às vendas na Comunidade. Por con-
seguinte, o argumento foi rejeitado.

(83) A rendibilidade global foi também afectada negativa-
mente pela gama de produtos vendida pela indústria
comunitária no mercado comunitário. A indústria comu-
nitária tencionava deixar de vender a formulação normal
do glifosato, que era vendido com prejuízo devido à
pressão das importações a baixos preços, provenientes
principalmente da RPC e de Taiwan, e passar a vender
produtos mais sofisticados e de maior valor, por exem-
plo, a formulação não tóxica. Contudo, durante o PI, as
vendas destes produtos de maior valor produzido na
Comunidade regrediram, devido à quebra da procura
desses produtos, o que teve repercussões negativas sobre
a rendibilidade global. Os dados sobre a rendibilidade são
apresentados no quadro 11.

(84) O glifosato é igualmente vendido pelos importadores/for-
muladores no mercado comunitário. Estas vendas, quase
exclusivamente de glifosato de formulação normal 360,
que é a forma do produto mais vendida pela indústria
comunitária, estão em concorrência directa com as ven-
das da mesma formulação pela indústria comunitária. O
glifosato em questão é adquirido, sob a forma de ácido
ou de sal, principalmente aos produtores comunitários,
mas é igualmente importado de países terceiros. As ven-
das da indústria comunitária para satisfazer a procura
desta formulação normal, não são rentáveis, mas são
necessárias, pois contribuem para cobrir os custos fixos
ao manterem a utilização da capacidade instalada.

Quadro 11

Rendibilidade

Rendibilidade 1999 2000 2001 2002
(PI)

Rendibilidade
(vendas comunitárias)

4,2% 4,3% 0,6 % – 2,6 %

g) Investimentos e rendimento dos investimentos

(85) O investimento na produção de glifosato diminuiu
abruptamente entre 15% e 18% em relação aos valores
de 1999. Note-se que os investimentos principais relacio-
nados com o aumento da capacidade em 2001 foram
realizados antes de 1999 e que, na parte restante do
período analisado, não foram previstos nem realizados
investimentos significativos. Esta evolução é apresentada
pormenorizadamente a seguir:

Quadro 12

Investimentos

Investimentos 1999 2000 2001 2002
(PI)

Investimentos
(milhares de euros)

50 940 7 409 9 035 7 883

Índice 100 15 18 15

Rendimento dos in-
vestimentos

22% 157% 17% negativo

h) Cash flow e capacidade para mobilizar capital

(86) O cash flow da indústria comunitária regrediu entre 1999
e o PI, tanto em termos absolutos como em percentagem
do volume de negócios, e coincide com a deterioração da
rendibilidade global durante o período analisado.

Quadro 13

Cash flow

Cash flow 1999 2000 2001 2002
(PI)

Cash flow
(milhares de euros)

13 217 11 769 4 975 – 562

Índice 100 89 38 negativo

Cash flow, em percen-
tagem do volume de
negócios

5,0 % 4,4% 2,1% – 0,3 %

(87) O capital é obtido quer no mercado de capitais, quer a
nível interno da própria empresa. Os investimentos e, em
alguns casos, os destinados a I & D foram limitados nos
últimos anos, o que reflecte a contracção da rendibilidade
das vendas do glifosato. A ausência de investimentos
significativos a partir de 2000 é confirmada pelos valores
apresentados no considerando 85.

i) Emprego, produtividade e salários

(88) Pela razão apresentada no considerando 66, o produtor
comunitário referido no considerando 52 não pôde apre-
sentar dados comparáveis para o conjunto do período
analisado. Por este motivo, a fim de assegurar a coerência
do exame das tendências, foi necessário excluir as infor-
mações disponíveis sobre essa empresa.
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(89) No período analisado, o emprego diminuiu, passando de
1 017 assalariados em 1999 para 808 no PI, o que revela
uma diminuição de 20%. Esta situação do emprego re-
flecte, não só, a diminuição da produção em 2001 e
2002 mas também um crescimento geral da produtivi-
dade por trabalhador. Em 2002 a produtividade dimi-
nuiu, principalmente devido a uma redução da utilização
da capacidade, tal como salientado no considerando 71.
O aumento dos custos salariais por trabalhador resulta de
negociações colectivas ao nível do sector.

(90) Uma parte na RPC alegou que a redução do emprego se
devia a um aumento da eficiência e não a prejuízo. Po-
rém, a redução do emprego resulta em grande medida da
diminuição da produção pela indústria comunitária, em-
bora se reconheça que o aumento da eficiência tenha
igualmente tido repercussões, tal como referido no con-
siderando 89.

Quadro 14

Emprego

Emprego 1999 2000 2001 2002
(PI)

Número de trabalha-
dores

1 017 846 791 808

Índice 100 83 78 80

Custos salariais por
trabalhador
(em euros)

57 730 60 040 63 619 64 871

Índice 100 104 110 112

Produção por traba-
lhador
(toneladas/ano)

44 56 58 49

Produção por traba-
lhador
(indexada)

100 129 133 112

j) Dimensão do dumping e recuperação na sequência de anteriores
práticas de dumping

(91) Relativamente ao impacto da margem de dumping esta-
belecida no PI (29,9 %) sobre a situação da indústria
comunitária, importa recordar que, embora seja inferior
à margem estabelecida no inquérito inicial (38,20%), o

seu nível continua a ser muito elevado. Embora tenha
melhorado numa primeira fase após a instituição das
medidas iniciais, a indústria comunitária não conseguiu
uma total recuperação. Note-se que o dumping voltou a
aumentar para 62%, tal como estabelecido no inquérito
antiabsorção mencionado no considerando 1. Esta inten-
sificação do dumping e a subsequente evasão das medidas
via Malásia e Taiwan, tal como estabelecido no inquérito
antievasão mencionado no considerando 1, contribuíram
certamente para a recessão dos preços na Comunidade e
para o declínio da rendibilidade da indústria comunitária.
Se as importações da RPC voltarem a afluir em níveis
mais elevados, o dumping estabelecido no presente inqué-
rito terá um impacto significativo sobre a indústria co-
munitária.

(92) Duas partes na RPC alegaram que as medidas não eram
eficazes e deveriam ser suprimidas, uma vez que, durante
o período em que estiveram em vigor, a situação econó-
mica da indústria comunitária não recuperou significati-
vamente. A este respeito, importa salientar que a eficácia
das medidas foi reduzida devido a uma pressão constante
sobre os preços ligada à diminuição dos preços das im-
portações originárias da RPC. Além do mais, importa
recordar que se verificaram práticas de absorção e evasão
na sequência da criação das medidas, tal como referido
nos considerandos 1 e 45, o que limitou igualmente a
eficácia das medidas. Tendo em conta estes factores, o
argumento que preconiza a supressão das medidas não é
aceite.

6. Conclusão sobre a situação da indústria comuni-
tária

(93) Na sequência da instituição das medidas anti-dumping
sobre as importações originárias da RPC, a situação eco-
nómica da indústria comunitária melhorou em termos de
produtividade, produção, capacidade de produção, vendas
e parte de mercado. Esta melhoria deve-se, não só, à
existência das medidas, mas também ao crescimento do
consumo do glifosato na Comunidade. A diminuição
constante dos preços de venda repercutiu-se negativa-
mente na rendibilidade e culminou em perdas no PI,
com incidência no cash flow, no aumento do nível das
existências e na diminuição do emprego. Além disso, a
partir de 2000 não foram realizados novos investimentos
significativos.

(94) Uma parte na RPC alegou que a situação precária da
indústria comunitária se devia a um excesso de capaci-
dade de produção e a exportações reduzidas. Este argu-
mento é rejeitado à luz das considerações expostas nos
considerandos 69 e 73. Considera-se, por conseguinte,
que a situação económica da indústria comunitária per-
manece precária.
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E. PROBABILIDADE DE CONTINUAÇÃO E/OU DE
REINCIDÊNCIA DO PREJUÍZO

(95) Após a instituição das medidas, a RPC continuou a ven-
der o glifosato para a Comunidade a preços de dumping.
Embora as quantidades importadas no mercado comuni-
tário tenham diminuído (entre outros, em consequência
das medidas), os exportadores da RPC continuaram a
manter uma presença inequívoca no mercado. Além
disso, devido às suas vendas efectuadas principalmente
ao abrigo do regime de aperfeiçoamento activo, conti-
nuaram a exercer uma certa pressão sobre os preços
praticados na Comunidade. Actualmente, possuem uma
capacidade de produção não utilizada, que representa
aproximadamente 40% do consumo comunitário pelo
que, se as medidas forem revogadas, poderão reorientar
as respectivas exportações em quantidades significativas
dos mercados de países terceiros para o mercado comu-
nitário, a preços mais baixos, tal como mencionado nos
considerandos 41 e 47, e fornecendo maiores quantida-
des a preços tão reduzidos que provocarão uma subco-
tação significativa do preço na Comunidade, se as medi-
das em vigor vieram a caducar. Além disso, os preços das
importações do produto em causa originário da RPC
provocarão igualmente uma subcotação dos preços de
exportação de outros países terceiros, por exemplo, no
caso de Taiwan, numa margem situada entre 10% e
20%.

(96) Uma parte na RPC alegou que a pequena quantidade de
importações de glifosato da RPC não deveria afectar os
preços praticados no mercado comunitário e que a dimi-
nuição dos preços da indústria comunitária se devia a
reduções dos custos de produção da indústria comunitá-
ria. Este argumento é rejeitado, uma vez que se concluiu
que o glifosato é um produto de base, pelo que a pre-
sença de quantidades relativamente pequenas de glifosato
no mercado comunitário a baixos preços afecta os preços
do mercado. É este o caso, em particular, dos produtos
de formulação corrente que correspondem a cerca de
40% das vendas da indústria comunitária no referido
mercado e dos quais as importações da RPC são concor-
rentes directos. Não obstante os esforços da indústria
comunitária para reduzir os custos, a sua rendibilidade
em relação ao produto de formulação corrente permane-
ceu negativa durante o período analisado devido à dimi-
nuição dos preços.

(97) Outra parte na RPC considerou que as importações efec-
tuadas ao abrigo do regime de aperfeiçoamento activo
não deveriam ter sido tidas em conta na avaliação do
prejuízo, uma vez que não são vendidas no mercado
comunitário. A este respeito, é de salientar que as im-
portações de sal e de ácido de glifosato ao abrigo do
regime de aperfeiçoamento activo concorrem directa-
mente com os mesmos produtos da indústria comunitá-
ria para a procura dos importadores/formuladores a fim
de abastecer os mercados de exportação destes últimos.
Por conseguinte, é correcto ter em conta as quantidades
dessas importações na avaliação do prejuízo. Além do
mais, embora os produtos importados ao abrigo do re-

gime de aperfeiçoamento activo não sejam vendidos na
Comunidade, o efeito dos preços das referidas importa-
ções é ressentido no mercado através da acção de impor-
tadores/formuladores que procuram obter produtos des-
tinados a suprir, tanto a procura da Comunidade, como a
procura para exportação a preços o mais competitivos
possível. Por conseguinte, os preços das importações
efectuadas ao abrigo do regime de aperfeiçoamento ac-
tivo contribuíram para a pressão sobre os preços que
conduziu à deterioração da rendibilidade da indústria
comunitária no mercado comunitário, bem como à per-
petuação da precariedade da sua situação económica. Por
conseguinte, o argumento não é aceite.

(98) Tal como demonstrado no considerando 93, a situação
actual da indústria comunitária é precária, sobretudo se
for considerado o agravamento da sua rendibilidade, inin-
terrupto desde a instituição das medidas em causa, ao
ponto de registar perdas durante o PI e mesmo um
cash flow negativo. Tendo em conta o que precede, é
provável que, se for exposta a um afluxo crescente de
importações originárias da RPC a preços de dumping, a
indústria comunitária sofra uma deterioração da sua si-
tuação financeira já precária e perdas da parte de mer-
cado. Nesta base, concluiu-se que, se as medidas caduca-
rem, a indústria comunitária continuará a sofrer prejuízo.

F. INTERESSE DA COMUNIDADE

1. Considerações gerais

(99) A Comissão ponderou se a manutenção das medidas
anti-dumping em vigor no que respeita ao glifosato seria
do interesse da Comunidade, tendo concluído que há
probabilidades de continuação do dumping prejudicial.
No âmbito do inquérito foi igualmente averiguado se
há interesses que se sobreponham à adopção das medidas
e foram tidos em conta os efeitos passados dos direitos
sobre os diversos interesses em causa.

(100) Importa recordar que, no inquérito inicial, se considerou
que a adopção de medidas não era contrária ao interesse
da Comunidade. Dado que se trata de um inquérito de
reexame da caducidade, foi igualmente examinado o im-
pacto das medidas existentes, nomeadamente nos utiliza-
dores, nos consumidores e nos importadores/formulado-
res.

2. Interesse da indústria comunitária

(101) O glifosato originário da RPC continua a ser oferecido a
valores CIF inferiores aos actuais preços de venda dos
produtores comunitários. Por conseguinte, se as medidas
caducarem, a parte do mercado comunitário do glifosato
originário da RPC pode aumentar, em detrimento da dos
produtores comunitários ou a indústria comunitária pode
ser obrigada a diminuir os seus preços de venda para
tentar manter a sua parte de mercado e a utilização da
capacidade instalada. Em qualquer das hipóteses, a indús-
tria comunitária sofrerá prejuízo em consequência da
caducidade das medidas.
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(102) Os produtores comunitários alegaram que as medidas
foram absorvidas ou foram objecto de evasão por parte
da RPC, na maior parte do período analisado, pelo que os
seus efeitos correctores teriam sido muito limitados. A
absorção e a evasão via Malásia e Taiwan foram confir-
madas no âmbito dos inquéritos mencionados no consi-
derando 1.

(103) Alguns fornecedores de matérias primas e prestadores de
serviços manifestaram se, alegando que previam uma
redução da produção comunitária, com uma consequente
diminuição da procura de matérias-primas e de serviços,
se as medidas viessem a caducar.

(104) Tendo em conta o que precede, considera-se que, na
ausência de medidas anti-dumping sobre as importações
do produto em causa originárias da RPC, a situação da
indústria comunitária será agravada pelo aumento das
importações a preços de dumping originárias da RPC
que provocarão maiores perdas financeiras. Embora as
importações da RPC tenham diminuído durante o pe-
ríodo analisado, importa não esquecer que o glifosato
pode ser considerado um produto de base. Neste caso,
mesmo um nível reduzido de importações a preços de
dumping pode ter um impacto negativo sobre a indústria
comunitária. Esta aumentou a produção, o volume de
vendas e a parte de mercado ao longo do período ana-
lisado, mas em detrimento do lucro. A viabilidade essen-
cial da indústria estará ameaçada na ausência das medidas
destinadas a eliminar o dumping prejudicial.

3. Interesse dos importadores/formuladores independentes

(105) Dado que a maior parte do glifosato da RPC importado
para a Comunidade sob a forma de ácido ou de sal é
revendido na forma formulada, a indústria que assegura a
formulação é também parte interessada neste processo.
Alguns dos importadores afirmam que, actualmente, im-
portam quantidades mínimas de glifosato da RPC, mas
que, na ausência de medidas, voltarão a importar desse
país.

(106) Um importador/formulador colaborou plenamente com a
Comissão. Apresentou observações e manifestou-se con-
tra a instituição das medidas, alegando que qualquer au-
mento do preço do seu principal factor de produção
resultará na diminuição da sua margem de lucro do gli-
fosato formulado. Alguns formuladores que actualmente
não importam ácido de glifosato originário da RPC, de-
vido às medidas existentes, alegaram que, se as medidas
caducarem, voltarão a adquirir o produto nesse país.
Tendo sido estabelecido que a maior parte dos importa-

dores/formuladores exercem as suas actividades com uma
vasta gama de produtos, além do glifosato, considerou-se
que, mesmo se as medidas vierem a impedir a diminui-
ção dos preços do ácido de glifosato, o impacto das
medidas sobre a actividade global daqueles será limitado.

(107) Os importadores/formuladores esperam que a revogação
das medidas venha a reduzir os preços do glifosato que
fornecem ao mercado comunitário, o que lhes permitirá
aumentar a respectiva parte de mercado a expensas dos
produtores comunitários. Contudo, as vantagens financei-
ras que obterão serão limitadas, dado que serão forçados
a repercutir a diminuição dos seus custos nos respectivos
clientes devido à concorrência exercida pelos outros for-
muladores que também importam o glifosato originário
da RPC. Além disso, os importadores/formuladores não
deveriam retirar vantagens das práticas de dumping, dado
que estas provocam um desequilíbrio em relação a outros
concorrentes, em especial a indústria comunitária.

(108) Pelas razões apresentadas, considera-se que as vantagens
auferidas pela indústria comunitária em consequência da
manutenção das medidas compensarão um eventual im-
pacto negativo marginal que delas possa decorrer para os
importadores/formuladores em causa.

4. Interesses dos distribuidores e dos consumidores

(109) A Comissão recebeu observações de uma associação que
representa os distribuidores e os utilizadores do sector
agroquímico na União Europeia. Esta associação apresen-
tou alegações relativas ao comportamento dos produto-
res comunitários no mercado da Comunidade que é pre-
judicial para os distribuidores independentes no sector
agroquímico.

(110) A referida associação, bem como um importador/formu-
lador, alegaram que o mercado comunitário está solida-
mente protegido contra as importações através de obstá-
culos regulamentares, nomeadamente a Directiva
91/414/CE do Conselho, de 15 de Julho de 1991, rela-
tiva à colocação dos produtos fitossanitários no mer-
cado (1), pelo que não se afigura necessário manter as
medidas em vigor. Esta alegação foi reiterada pela asso-
ciação após a divulgação das conclusões. Importa salien-
tar que a referida directiva não abrange matéria de defesa
comercial, mas apenas questões de segurança ambiental.
Foi, contudo, alegado que a obtenção das informações
necessárias para registar o glifosato implica um processo
moroso e oneroso que tem efeitos dissuasores sobre os
importadores/formuladores que desejam importar o gli-
fosato de países terceiros. Todavia, na prática, este pro-
cesso não parece ser um obstáculo grave, dado que al-
guns importadores/formuladores conseguiram obter
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registo nos termos da Directiva 91/414/CE. Além do
mais, o importador/formulador que colaborou declarou
que passaria a importar o glifosato originário da RPC se
as medidas forem retiradas, pelo que se considera que a
Directiva 91/414/CE não encerra o mercado comunitário
às importações de glifosato da RPC.

(111) A associação alegou igualmente que os preços reduzidos
dos produtos de formulação normal «genéricos» produzi-
dos pelos formuladores a partir do ácido ou do sal fa-
bricados por um determinado produtor comunitário são
compensados pelos preços elevados dos produtos equi-
valentes «de marca» vendidos pelo mesmo produtor. Foi
alegado que os produtos «genéricos» de preço reduzido
seriam um elemento dissuasor para a entrada de outros
produtores no mercado comunitário, bem como das im-
portações do glifosato originário da RPC. Embora tenha
sido confirmado que os formuladores adquirem o ácido
e/ou o sal ao referido produtor comunitário a preços
reduzidos, não se pode afirmar que o produtor comuni-
tário se encontre numa situação que lhe permita obter
preços elevados com os seus produtos formulados. Tal
como afirmado no considerando 75, os produtores co-
munitários, incluindo o produtor em causa, vendiam os
produtos formulados normais (que são produtos de
marca) com prejuízo no decurso do período analisado,
pelo que a alegação de que poderiam obter preços ele-
vados com os respectivos produtos «de marca» é pouco
plausível.

(112) A associação alegou igualmente que os dois produtores
comunitários funcionam em cartel na Comunidade, uma
vez que um deles limita a sua parte de mercado na
Comunidade, apesar de ter capacidade para abastecer
uma parte muito maior deste mercado. A este respeito,
importa salientar que os elementos de prova apresenta-
dos em apoio da alegação não foram concludentes, uma
vez que outros factores, para além da existência de um
cartel, podiam explicar a alegada limitação da parte de
mercado pelo produtor comunitário. Em primeiro lugar,
importa assinalar que a parte de mercado, não apenas do
produtor em questão mas igualmente de outros produ-
tores, não variou substancialmente durante o período
analisado. Em segundo lugar, as vendas efectuadas nos
mercados de exportação puderam ser efectuadas a preços
mais elevados. Por este motivo, o facto de a empresa não
ter efectuado mais vendas na Comunidade ao contrário
de outros países poderia ser eventualmente explicado por
outros factores tais como, por exemplo, os esforços da
própria empresa para maximizar as receitas dos merca-
dos de exportação que eram mais lucrativos do que o
mercado comunitário. Além do mais, a produção da
indústria comunitária é significativamente superior ao

consumo na Comunidade, pelo que, do ponto de vista
económico, é importante para todos os produtores co-
munitários exportar glifosato para os países terceiros a
fim de atingir uma elevada utilização das capacidades de
forma a cobrir totalmente os custos fixos. Neste con-
texto, os elementos de prova actuais não são suficientes
para provar a existência de um cartel que implique uma
limitação deliberada das quantidades fornecidas ao mer-
cado comunitário em detrimento dos consumidores. Fi-
nalmente, a existência ou não de um cartel é uma ques-
tão que deverá ser resolvida no âmbito de um inquérito
anti-trust. Porém, a Comissão não encetou até à data um
processo anti-trust.

(113) Além disso, não foram estabelecidos indícios de eventuais
efeitos negativos da continuação das medidas anti-dum-
ping no que respeita aos distribuidores de glifosato.

(114) Os consumidores do produto são principalmente os agri-
cultores. A redução do preço do glifosato teria um im-
pacto mínimo na respectiva rendibilidade, dado que este
constitui um elemento relativamente menor do custo
geral da produção agrícola. Foi estabelecido que a cadu-
cidade das medidas aumentaria a margem de lucro dos
agricultores na ordem de 0,1%.

(115) Pelas razões apresentadas, considera-se que as vantagens
auferidas pela indústria comunitária em consequência da
manutenção das medidas compensarão um eventual im-
pacto negativo marginal que delas possa decorrer para os
distribuidores e os consumidores interessados.

5. Conclusão sobre o interesse da Comunidade

(116) Se as medidas existentes caducarem, prevê-se que a in-
dústria comunitária sofrerá perdas significativas devido à
diminuição do preço no mercado comunitário, que pro-
vocará, quer uma perda da parte de mercado, em bene-
fício das importações crescentes originárias da RPC, quer
o agravamento dos respectivos preços de venda se tenta-
rem manter a respectiva parte de mercado. Os importa-
dores/formuladores poderão beneficiar do aumento da
parte de mercado devido a uma oferta mais barata do
glifosato originário da RPC, mas, comparativamente às
perdas da indústria comunitária, o efeito económico
para os importadores/formuladores não será significativo
devido à necessidade de repercutir a redução dos preços
nos respectivos clientes. Não foram estabelecidos indícios
de eventuais efeitos negativos da continuação das medi-
das anti-dumping no que respeita aos distribuidores de
glifosato. O impacto na margem de lucro ou mesmo
nas actividades dos utilizadores, que poderão beneficiar
de preços mais baixos se as medidas forem retiradas, não
será significativo.
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(117) Uma vez ponderados os diversos interesses em causa,
concluiu-se que não existem razões imperiosas do inte-
resse da Comunidade que obstem à manutenção das me-
didas em vigor.

G. DIREITOS PROPOSTOS

(118) O tipo do produto que serviu de referência para deter-
minar a taxa do direito foi o ácido de glifosato, dado que
é a base comum de todas as formas de glifosato expor-
tado da RPC e produzido na Comunidade. Verificou-se
que o ácido representa 55% dos custos de produção de
uma quantidade equivalente do produto normal formu-
lado 360. Além disso, o ácido representava mais de 90%
do volume importado da RPC durante o período de
inquérito. Considera-se, por conseguinte, que um direito
estabelecido com base nos dados respeitantes ao ácido de
glifosato seria representativo de todas as formas de gli-
fosato importado da RPC.

(119) Para calcular o aumento do preço necessário para elimi-
nar os efeitos prejudiciais do dumping, considerou-se
apropriado comparar os preços das importações objecto
de dumping com os custos de produção do ácido de
glifosato da indústria comunitária, acrescidos de um
montante suficiente para obter uma margem de lucro
razoável. A Comissão considerou que uma margem de
lucro de 5%, tal como já considerado no inquérito ini-
cial, representa uma margem de lucro razoável, dado que
o glifosato é um produto de base, teoricamente vendido
em bruto a clientes intermediários que assumem os cus-
tos extraordinários da formulação antes de o venderem
no mercado aos utilizadores finais.

(120) Nesta base, a média ponderada dos preços de exportação
para este tipo do produto no PI, ao nível CIF fronteira
comunitária, foi comparada com a média ponderada do
total do custo de produção dos produtores comunitários,
acrescida de uma margem de lucro de 5%. Esta compa-
ração revelou uma margem de subcotação de 80%.

(121) Dado que a margem de prejuízo é mais elevada do que a
margem de dumping determinada, os direitos anti-dumping
deverão basear-se nesta última, em conformidade com o
disposto no n.o 2 do artigo 7.o do regulamento de base.

(122) Tendo em conta as conclusões anteriores, considerou-se
adequado estabelecer os direitos anti-dumping instituídos
no inquérito inicial ao nível indicado a seguir:

País Empresa
Taxa do di-

reito anti-dum-
ping

República Popular da
China

Todos os produtores
exportadores

29,9 %

(123) O direito anti-dumping em vigor relativamente ao glifo-
sato foi tornado extensivo, pelo Regulamento (CE) n.o
163/2002, às importações de glifosato expedido da Ma-
lásia e de Taiwan, seja ou não declarado originário da
Malásia ou de Taiwan. Devido ao facto de o direito anti-
-dumping, calculado neste reexame, substituir o direito em
vigor, o direito anti-dumping a aplicar às importações do
produto em causa, tal como fixado no considerando 122,
deve ser tornado extensivo às importações de glifosato
expedido da Malásia e de Taiwan, seja ou não declarado
originário desses países. Os dois produtores exportadores
que beneficiaram da isenção das medidas por força do
Regulamento (CE) n.o 163/2002 devem beneficiar igual-
mente da isenção das medidas instituídas pelo presente
regulamento.

(124) Em conformidade com o artigo 20.o do regulamento
anti-dumping de base, todas as partes interessadas foram
informadas das considerações e factos essenciais com
base nos quais se tenciona propor a redução do nível
das medidas existentes. Foi-lhes igualmente concedido
um período para apresentarem observações na sequência
da divulgação dos referidos factos e considerações. Os
comentários recebidos foram tidos em conta.

(125) Tendo em conta o que precede, com base nas conclusões
dos inquéritos de reexame, os direitos anti-dumping insti-
tuídos pelo Regulamento (CE) n.o 368/98 devem ser
reduzidos para 29,9 %, expresso em percentagem do
preço líquido franco-fronteira comunitária do produto
não desalfandegado,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

1. É instituído um direito anti-dumping definitivo sobre as
importações de glifosato classificado nos códigos NC
ex 2931 00 95 (código Taric 2931 00 95 82) e ex 3808 30 27
(código Taric 3808 30 27 19), originário da República Popular
da China.

2. O direito anti-dumping definitivo mencionado no n.o 1 é
tornado extensivo às importações de glifosato expedido da Ma-
lásia (seja ou não declarado originário da Malásia) (códigos
TARIC 2931 00 95 81 e 3808 30 27 11), com excepção do
produzido pelas empresas Crop Protection (M) Sdn. Bhd., Lot
746, Jalan Haji Sirat 4 1/2 Miles, off Jalan Kapar, 42100 Klang,
Selangor Darul Ehsan, Malásia (código adicional TARIC A309).
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3. O direito anti-dumping definitivo mencionado no n.o 1 é
tornado extensivo às importações de glifosato expedido de Tai-
wan (seja ou não declarado originário de Taiwan) (códigos TA-
RIC 2931 00 95 81 e 3808 30 27 11), com excepção do pro-
duzido pela empresa Sinon Corporation, n.o 23, Sec (código
adicional TARIC A310).

4. A taxa do direito aplicável ao preço líquido, franco-fron-
teira comunitária, dos produtos mencionados nos nos 1 a 3 não
desalfandegados, é de 29,9 %.

5. Salvo disposição em contrário, são aplicáveis as disposi-
ções em vigor em matéria de direitos aduaneiros.

Artigo 2.o

O direito anti-dumping é instituído por um período de cinco
anos a contar da data de entrada em vigor do presente regula-
mento.

Artigo 3.o

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 24 de Setembro de 2004.

Pelo Conselho
O Presidente

L. J. BRINKHORST
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